PARECER Nº 1414, DE 2018
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 3, DE 2017
De autoria do Deputado Edson Giriboni, o projeto em epígrafe dispõe sobre o horário de funcionamento dos radares nas vias urbanas e rodovias do Estado.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 3ª a 7ª Sessões Ordinárias, de 06/02/17 a 10/02/17, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Primeiramente, destaco que a propositura foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que apreciou as implicações constitucionais e demais preceitos jurídicos, apresentando parecer favorável na forma do substitutivo oferecido por aquela douta Comissão.
Compete agora a esta Comissão de Transportes e Comunicações o exame da matéria na forma que dispõe o artigo 31, § 8º, do Regimento Interno Consolidado da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
O presente projeto tem o escopo de determinar que os radares (fixos ou móveis), que registram avanço de sinal, localizados nas rodovias estaduais em todo o território do estado de São Paulo, funcionem diariamente no horário das 6 às 22 horas.
Na condição de relator, verifiquei que a proposta não apresenta óbices a sua regular tramitação, eis que atende ao disposto na Constituição Estadual. O próprio deputado autor, explica no texto de sua justificativa que “a utilização dos radares é, hoje, imprescindível para um bom ordenamento do trânsito, proporcionando mais segurança para todos, entretanto, é crescente o número de ocorrências, em que os criminosos utilizam a redução da velocidade ou a parada dos veículos nos semáforos para assim efetuarem seus crimes”; e ainda que “a determinação de horário das 06 (seis) horas às 22 (vinte e duas) horas para funcionamento dos radares de avanço de sinal (nas vias urbanas) e rodovias estaduais situadas em todo o território do Estado de São Paulo é uma medida necessária, urgente e de relevante importância para amenizar o problema da criminalidade”.
O espírito do projeto em destaque é a ação otimizadora para minimizar a criminalidade referente a assaltos a carros e, consequentemente apresenta-se como relevante sob a ótica do interesse público, restando comprovado o elevado grau da importância meritória do objeto da propositura. Portanto, fundamentado no exposto e considerando os aspectos que cabem a esse relator analisar, opino no sentido de que o parecer desta Comissão seja favorável à aprovação do Projeto de Lei 0003/17, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Léo Oliveira – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo proposto pela CCJR.

Sala das Comissões, em 4/12/2018.

a) José Zico Prado – Presidente
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